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RESUMO 
A relevância do produto técnico apresentado está na criação do Índice de Aderência ao Sistema de Controle 
Interno (IASCI), que é inovador em seu conteúdo, de fácil replicação pelos demais municípios brasileiros 
e que se mostra útil na análise do sistema de controle interno para gestores municipais e demais 
stakeholders. Para elaboração do IASCI, a análise documental foi realizada a partir do documento intitulado 
Diagnóstico do Sistema de Controle Interno dos municípios do estado do Ceará, realizado em 2021. A 
composição do IASCI proposto reúne sete itens, ordenados em números discretos e segregados em três 
categorias: Estrutura e vinculação, Recursos humanos e Macrofunções. A partir de uma pontuação máxima 
do IASCI de 14 pontos, os municípios são classificados por quartis (muito alto, alto, médio e baixo). Os 
resultados da aplicação do IASCI podem indicar a aderência (ou não) do sistema de controle interno nos 
municípios e municípios benchmarks, bem como servir de base para uma ação dos Tribunais de Contas dos 
Estados no sentido se apoiar os municípios em sua estruturação, promovendo capacitações, manuais e 
subsídios. 
 

1 INTRODUÇÃO 
Inicialmente cabe informar que o extinto Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará 

(TCM/CE) editou a Instrução Normativa (IN) nº 01/2017, que foi recepcionada pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará (TCE/CE), que dispõe sobre a criação, implantação, manutenção e a coordenação do 
Sistema de Controle Interno nos Poderes Executivo e Legislativo Municipais no âmbito do estado do Ceará. 

Referido normativo será a base da análise para o desenvolvimento do índice desenvolvido, levando 
em consideração que foi publicado em 2017 e traz consigo um prazo de 180 dias após a publicação para 
que o Sistema de Controle Interno (SCI) dos municípios seja devidamente implantado nos poderes 
municipais do estado do Ceará. Com um lapso temporal considerável desde a publicação da IN nº 01/2017 
TCE/CE, não foram identificados trabalhos técnicos dos órgãos de controle, tampouco trabalhos 
acadêmicos que propusessem um índice para analisar a implantação do SCI à luz do normativo, assim como 
não foram localizados índices correlatos já consolidados na literatura, trazendo uma relevância ao presente 
produto pelo ineditismo e contribuição técnica. 

No que diz respeito à implantação do Sistema de Controle Interno no âmbito municipal, este produto 
foi desenvolvido a partir da análise do documento intitulado Diagnóstico do Sistema de Controle Interno 
dos municípios do estado do Ceará, realizado no ano de 2021, elaborado pela Rede Estadual de Controle 
Interno da Gestão Pública do Ceará (RECIGP), em parceria com o Instituto de Estudos e Pesquisas sobre 
o Desenvolvimento do Estado do Ceará (INESP). O Diagnóstico foi organizado no livro organizado por 
Oliveira, Monteiro e Oliveira (2021) e disponibilizado no site da Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará. 

O objetivo do Diagnóstico consistiu em levantar informações sobre os Sistemas de Controle Interno 
dos municípios do Estado do Ceará, com vistas a obter dados sobre a estrutura e vinculação, os recursos 
humanos e as macrofunções do Controle Interno desempenhadas pelo órgão central de controle interno dos 
munícipios cearenses. Os dados foram coletados a partir de um questionário disponibilizado em formato 
online para os Poderes Executivos dos 184 munícipios do Ceará (Oliveira, Monteiro, & Oliveira, 2021). As 
respostas do Diagnóstico foram obtidas em caráter de autoavaliação e as análises realizadas possuem um 
formato exploratório e descritivo sendo os dados apresentados a partir de duas abordagens: a estadual, 
tratou os dados de forma consolidada e, a regional, realizou a segmentação dos respondentes conforme as 
14 regiões de planejamento do Estado do Ceará, estabelecidas pela Lei Complementar nº 154, de 20 de 
outubro de 2015 (Ceará, 2015).  

Com os dados obtidos pelo referido Diagnóstico, o índice de aderência do SCI dos municípios foi 
desenvolvido levando em consideração três categorias, a saber: Estrutura e vinculação, Recursos humanos 



e Macrofunções de controle interno, classificando os municípios com seu nível de aderência que varia entre 
muito alto, alto, médio e baixo.  

Cabe informar que índice desenvolvido pode ser aplicado por municípios de todo o Brasil, uma vez 
que os parâmetros utilizados na composição do índice são de fácil acesso, o que facilita a sua 
replicabilidade. 

A importância do tema proposto se dá pelo fato de que a efetividade do Sistema de Controle Interno 
(SCI) e a utilização das boas práticas de governança no setor público torna possível a obtenção de 
informações mais precisas a respeito da destinação dos recursos, uma vez que tem como base os princípios 
da administração pública e cumprimento das leis, trazendo a transparência das ações para os cidadãos, 
elementos cada vez mais exigidos pela sociedade para ações de políticas públicas. Portanto, este produto 
técnico desenvolvido se fundamenta na medida em que contribui para a discussão de um assunto que é 
exposto constantemente no cenário das organizações privadas, porém, ainda pouco explorado no setor 
público municipal (Kinzler, 2023; Kinzler & Mello, 2023; Lima et al., 2022). 

O índice proposto certamente poderá contribuir em diferentes abordagens, uma vez que possibilita 
a avaliação do nível de aderência do Sistema de Controle Interno dos municípios conforme padrões 
mínimos exigidos pela legislação. Dessa forma, o produto técnico aqui apresentado se caracteriza pela sua 
aplicabilidade e contribui para a discussão sobre o tema nas áreas de controladoria e controles internos no 
setor público, demostrando a sua importância para uma gestão técnica, eficaz, eficiente e transparente, onde 
o maior beneficiário é a população. 

 
2 CONSTRUÇÃO DO IASCI 

Considerando o objetivo principal deste produto técnico, os elementos chave do Índice de Aderência 
ao Sistema de Controle Interno (IASCI) apresentado foram retirados dos dados disponíveis no Diagnóstico 
do Sistema de Controle Interno dos municípios do estado do Ceará, elaborado pela Rede Estadual de 
Controle Interno da Gestão Pública do Ceará (RECIGP), em parceria com o Instituto de Estudos e Pesquisas 
sobre o Desenvolvimento do Estado do Ceará (INESP), organizado no livro organizado por Oliveira, 
Monteiro e Oliveira (2021), e disponível no site da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.  

Em linhas gerais, os passos percorridos para a criação do IASCI estão materializados na Figura 1, 
tendo sido dividido em três passos no qual o primeiro é a análise do Diagnóstico citado, sendo verificado 
se os parâmetros contemplados se baseiam na legislação do TCE/CE, após a análise foi criado o índice a 
partir de categorias já definidas no Diagnóstico, por fim, pode-se averiguar o status de aderência dos 
municípios aos critérios mínimos de implantação do SCI baseado na IN Nº 01/2017 do TCE/CE.  
 

Figura 1 – Passos para a construção do IASCI 

 
Fonte: elaboração própria (2024). 



Com relação ao Diagnóstico do Sistema de Controle Interno dos municípios do estado do Ceará, os 
dados foram compilados e divulgados em 2021, fruto de questionários aplicados no período de agosto de 
2019 a agosto de 2020. Após análise do Diagnóstico, a composição do índice propostos reuniu três 
categorias, a saber:  

1. Estrutura e vinculação: busca identificar a existência ou não de um órgão central de controle 
interno; 

2. Recursos humanos: busca verificar a formação de uma carreira de controle interno e as ações 
de formação continuada dos servidores do órgão de controle interno; 

3. Macrofunções de controle interno: busca visualizar o escopo de atuação do órgão de controle 
interno. 

Inicialmente, os dados obtidos no referido Diagnóstico, permitiram o conhecimento da estrutura 
organizacional do Sistema de Controle Interno dos municípios cearenses e sua vinculação em relação ao 
governante, com sua materialização no Quadro 1, sendo os primeiros elementos considerados na construção 
do índice.  

Assim, dentro da categoria Estrutura e Vinculação do órgão responsável pelo Sistema de Controle 
Interno (SCI), buscou-se relacionar os municípios que possuíam SCI, sendo atribuído um ponto para 
aqueles que possuíam e zero para aqueles que não possuíam. Logo após, buscou-se identificar a vinculação 
do órgão responsável pelo SCI em sua Posição Hierárquica, atribuindo pontuação um (1) quando é 
vinculado à secretaria ou departamento, dois (2) quando for vinculado ao dirigente máximo e zero (0) 
quando for outra opção que não as elencadas anteriormente. O diferencial do peso utilizado justifica-se pelo 
entendimento do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE) na IN nº 01/2017 em seu artigo 4º: 

Art. 4º. [...] devendo ficar diretamente vinculado à autoridade máxima da prefeitura ou da câmara 
municipal, não sendo recomendada a sua subordinação hierárquica a qualquer órgão/unidade da 
estrutura administrativa do município (TCE, 2017). 

 A vinculação direta à autoridade máxima do poder, bem como a ausência de subordinação 
hierárquica garante a independência e imparcialidade funcional da controlaria. A previsão do controle 
externo está alinhada com aquilo que a doutrina entende como ideal para desempenho das atividades de 
controle de forma isenta, livre, independente e autônoma no âmbito do ente local (Costa & Oliveira, 2022). 

Por fim, analisou se o órgão possui Planejamento Estratégico, que possibilita um amplo 
conhecimento da estrutura organizacional da unidade, de forma que as ações e metas definidas estejam 
associadas à sua missão, visão e objetivos. Aos municípios que possuem atribuiu-se um (1) ponto e para os 
que não possuem, zero (0) pontos, conforme exibe o Quadro 1. 
Quadro 1 – Categoria 1 do índice de aderência do SCI: Estrutura e Vinculação do órgão responsável pelo 
Sistema de Controle Interno 
pts Possui órgão de Controle Interno pts Posição Hierárquica pts Possui Planejamento Estratégico 
1 Sim 1 Vinculado à secretaria/departamento 1 Sim 

0 Não 2 Vinculado ao dirigente máximo 0 Não 0 Outro 
Total de pontos possíveis de obtenção na Categoria 1: 4 pts 

Fonte: elaboração própria (2024). 

Com relação à categoria de Recursos Humanos, foi analisado diferentes enfoques dos servidores 
envolvidos nas atividades de controle interno dentro do contexto do Poder Executivo municipal. 
Inicialmente, buscou-se saber a natureza do vínculo dos responsáveis pelo órgão de controle interno no 
Poder Executivo municipal, se são servidores efetivos, atribuindo um ponto ou se são servidores 
comissionados sem vínculo efetivo com a administração pública, atribuindo pontuação zero, pela 
importância de servidores efetivos na condução do trabalho de grande relevância para a organização. 

Na IN nº 01/2017, recepcionada pelo TCE/CE, deixa claro em seu artigo 3º que as atividades 
inerentes ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno deverão ser exercidas por servidores municipais 
de carreira, ocupantes de cargos públicos efetivos, sendo vedada a delegação e/ou terceirização, por se tratar 
de atividade própria da Administração Pública, porém relativiza em seu parágrafo primeiro quando trata 
que a atribuição da gestão do Órgão Central do Sistema de Controle Interno poderá ser exercida por servidor 



ocupante de cargo exclusivamente em comissão (TCE/CE, 2017). 
Pela importância da matéria, apesar do estado do Ceará se posicionar de forma maleável, existem 

discussões acerca da natureza técnica do cargo de controlador interno, a exemplo do ministro Alexandre de 
Moraes ao analisar o recurso extraordinário n° 1.264.676, que “declarou inconstitucional o exercício do 
cargo de controlador interno por servidor nomeado em cargo em comissão ou em função de confiança, por 
ser um cargo que desempenha funções de natureza técnica e que não exige prévia relação de confiança 
entre a autoridade hierarquicamente superior e o servidor nomeado” (Costa & Oliveira, 2022; MPC/ES, 
2020). 

Também foi investigada a questão da carreira dos servidores que exercem as funções de Controle 
Interno, atribuindo pontuação 1 para os municípios que tem a carreira estruturada com cargos específicos 
e zero para os que não possuem a carreira ou o cargo específico. Ressaltando que é exigência dos órgãos 
de controle externo a carreira estruturada.  

Outra temática relevante é a capacitação dos servidores para exercerem suas funções com domínio 
e propriedade, desse modo atribuiu-se um ponto para os municípios que capacitaram seus servidores na 
temática e zero pontos para os que não capacitaram. O Quadro 2 traz a categoria sobre Recursos Humanos 
que operacionalizam o Sistema de Controle Interno, como a natureza do vínculo do responsável, se é 
servidor de carreira do órgão, ou exerce função apenas comissionada, se o órgão possui uma carreira 
institucionalizada para servidores atuantes no controle interno e por fim trata sobre a capacitação, se o órgão 
se preocupa em capacitar os servidores sobre a temática. 
Quadro 2 – Categoria 2 do índice de aderência do SCI: Recursos Humanos que operacionalizam o Sistema 
de Controle Interno 
pts Natureza do vínculo do responsável pts Carreira dos servidores no 

Controle Interno pts Capacitou nos últimos 3 anos 

0 
Servidor com cargo comissionado ou 

função gratificada sem vínculo efetivo com 
a administração pública 

1 Sim 1 Sim 

1 Servidor com cargo efetivo, nomeado por 
concurso público 0 Não 0 Não 

Total de pontos possíveis de obtenção na Categoria 2: 3 pts 
Fonte: elaboração própria (2024). 

Por fim, foram identificadas as Macrofunções de controle interno, que segundo a Constituição do 
Estado do Ceará ao inserir o Sistema de Controle Interno no capítulo da Administração Pública, estabeleceu 
como seu escopo de atuação, no mínimo, as macrofunções de: Ouvidoria, Controladoria, Auditoria 
Governamental e Correição (Ceará, 2017).  

Para além das macrofunções constitucionais, os modelos e práticas de Controle Interno em âmbito 
internacional adotam funções relacionadas com a Ética, a Integridade e a Transparência da Gestão. Nesse 
sentido, buscou identificar quais as macrofunções exercidas no âmbito do Controle Interno municipal, 
atribuindo um ponto para cada macro função. No Quadro 3 são identificadas as Macrofunções, em que o 
município adicionava um ponto para cada macrofunção incorporada em seu sistema de controle interno, 
tendo a pontuação máxima sete (7) pontos. 
Quadro 3 – Categoria 3 do índice de Aderência do SCI: Macrofunções de Controle Interno reportadas no 
Relatório do SCI 

Identificação das macrofunções reportadas no Relatório do SCI 
Atribuição de pontuação mediante a quantidade 
de macrofunções reportadas no Relatório do SCI 
Quantidade  Pontuação obtida 

1 Controladoria 1 1 
2 Transparência / Acesso à Informação 2 2 
3 Ética 3 3 
4 Correição 4 4 
5 Integridade 5 5 
6 Ouvidoria 6 6 
7 Auditoria governamental 7 7 
8 Outros 0 0 

Fonte: elaboração própria (2024). 



Após o mapeamento dos itens elencados nos Quadros 1, 2 e 3, foram somadas as pontuações e a sua 
totalidade deu origem ao índice de cada município, quantificando, assim, a aderência do seu Sistema de 
Controle Interno, com base nos dados fornecidos pelo Diagnóstico citado. O Quadro 4 sintetiza a 
composição do Índice de Aderência do Sistema de Controle Interno (IASCI) com as devidas pontuações 
por categoria. 
Quadro 4 – Índice de aderência do SCI (IASCI) 

Composição do IASCI 

Pontuação obtida na Categoria 1 + 
Pontuação obtida na 

Categoria 2 + 
Pontuação obtida na 

Categoria 3 = IASCI 

0 a 4 pts 0 a 3 pts 0 a 7 pts 0 a 14 pts 
Fonte: elaboração própria (2024). 

Com a soma das categorias podemos ter acesso a pontuação final, material necessário para formar 
o IASCI, desse modo, identificando o nível de aderência do município com relação ao seu Sistema de 
Controle Interno. 

O Quadro 5 exibe a estratificação do status de cada município de acordo com a sua pontuação, com 
o percentual de equivalência e status que varia entre muito alto e baixo. 
Quadro 5 – Estratificação do IASCI 

Pontuação no IASCI Equivalência (%) Status - por quartil 
14 pts 100% 

4º quartil 
Muito Alto 

13 pts 93% 
12 pts 86% 
11 pts 79% 
10 pts 71% 3º quartil 

Alto 9 pts 64% 
8 pts 57% 
7 pts 50% 

2º quartil 
Médio 

6 pts 43% 
5 pts 36% 
4 pts 29% 
3 pts 21% 

1º quartil 
Baixo 

2 pts 14% 
1 pts 7% 
0 pts 0% 

Fonte: elaboração própria. 

No Quadro 5 são categorizados os municípios com relação a nota recebida nas categorias, variando 
de 14 pontos, que é a pontuação máxima, sendo elencado na categoria muito alta, até zero pontos, elencado 
na categoria baixa.  

O índice construído é capaz de apresentar o nível de aderência do Sistema de Controle Interno dos 
municípios, a partir dos elementos respaldados pelo normativo como elementos mínimos para estruturação 
do SCI. Assim, a aplicação do índice nos municípios brasileiros poderá apontar um cenário de municípios 
benchmarks e de potencial risco que outros municípios estão sujeitos, sobretudo em um contexto com 
medidas emergenciais vigentes, e a tempestividade para tomada de decisão dos gestores, evidenciando a 
importância de se estruturar uma carreira específica dos servidores para o desempenho das funções de 
controle interno. 

Nesse contexto, evidencia-se a atuação dos órgãos de controle para contornar a situação, pois 
possuem tal atribuição e precisam apoiar os municípios em sua estruturação e o primeiro passo para a ação 
é possuir dados consistentes para o planejamento das ações e o índice desenvolvido pode auxiliar esta na 
atividade. 

Dessa forma, como contribuição prática do estudo evidencia-se a aplicação do índice proposto e 
empregado nesta pesquisa como um tipo de instrumento de avaliação e de acompanhamento do controle 
externo na devida e efetiva implantação dos SCI municipais, de forma parametrizada, a fim de gerar dados 
que possam ser comparados para demonstrar uma evolução ou não nesse processo de fomento do controle 
na esfera municipal. 
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